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Sessão de_afi_de_caLtwIancde L93	 ACORDÃO N 9

Recurso n e: : 70.308 - IRPF. EXS:_,DE 1987 e 1988

Recorrente . : TARSO RODRIGUES DE CARVALHO

Recorrido - : DRF EM TERESINA-PI.

IRPF - Rendimentos da Cédula C - Serão clas-
sificados na cédula C, como rendimento do
trabalho assalariado, todas as espécies de
remuneração por trabalhos ou serviços pres
tados no exercício de empregos, cargos 	 "ê".
funções.

Esta isenta do Imposto de REnda a parte va
riavel dos subsídios percebidos pelos mem-
bros do poder legislativo (vereadores). Ba-
se legal: arts. 22, 29, 623, 624 c/c	 676,
inciso III e 678, inciso III, todos	 do
RIR/80, aprovado pelo Decreto n9 85.450/80.

	Vistos, relatados e discutidos os presentes	 au-
tos de recurso interposto por TARSO RODRIGUES DE CARVALHO.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Priàei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso.

S. . 4e.. sessões, em 06 de outubro de 1993.
dwri..„,.......... ,

IRIN U SIMIANER - PRESIDENTE E RELATOR

	

dostriA4,~ att.-	 e• e.. A .1.9.4.A,P,	L IA DE	 OLIVEIRA - PROCURADORA DA FAZENDA NACIO.._.
NAL

VISTO EM

SESSÃO DE:	 2 4 MAR 1994
v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

Waldevan Alves de Oliveira, Maria Clãlia de Andrade Figueiredo, Fran?
cisco de Paula Correa Carneiro Giffoni, Ursula Hansen e Kazuki Shio-
bara, Ausentes os Consélheiros CArlos Roberto Monteiro Bertazi e

Júlio César Gomes da Silva, por motivo justificado.
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RELATÓRIO 

Em revisão das declarações do contribuinte, TARSO RODRI-

GUES DE CARVALHO, que é vereador, relativos aos exercícios de 1987 e

1988, anos-base de 1986/87, apurou a fiscalização que alguns rendiMen

tos classificados como não ttibutáveis, foram incorretamente determina

dos dessa forma, dentre eles, ajuda de custo, ajuda ,para despesas va-

riáveis, sessões extras e representação de presidente. Todas essas par

celas, pagas pelo legislativo municipal de que era membro, foram in-

cluídos como rendimentos da cédula 7C" e, em consequência, o contri-

buinte'teve recalculado o imposto devido conforme consta do auto do

auto de fls. 01.

Em sua impugnação tempestiva à fls. 09/18, alegou o con

tribuinte ter corretamente classificado os rendimentos, invocando le

gislação que julga pertinente à sua tese.

Considera que, segundo o art. 21 da constituição então

em vigor, fiao poderia a União instituir impósto sobre "ajuda de custo

e diárias pagas pelos cofres públicos na forma da lei",tratandoi-Se por

tanto, de rendimentos imunes; alega, ainda, que o rendimento percebido

como ajuda piara despesas variáveis se enquadra no conceito de ajuda de

custo constante do texto constitucional por tratar-se de ,restribâição

destinada à cobertura de despesas necessárias ao desempenho do -cargo

de Vereador. Com relação à remuneração por sessões extras, transcre-

ve o § 19 do artigo 22 do RIR/80 e o artigo 29 e parágrafos da Lei com

plementar n9 25, de 02/07/75, demonstrando constituir-se na parte

variável dos subsídios, e portanto, não tributámel; da mesma forma,

a representação-presidente é isenta do IR, pois se destina a compen-

sar gastos com a postura pública como representante da Câmara Muni

cipalrconclui afirmando que sempre preenche suas declarações de rendi

mentos com fiel observância aos manuais de orientação.

Segundo entendimento do contribuinte a expressão "... na

forma da lei" do ,dispositivo constitucional supramencionado refere-se

) apenas ao pagamento.
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Pela decisão de fls. 23/30 foi considerada procedente em

parte a impugnção, reconhecendo-se a isenção quanto aos rendimentos de

correntes de sessões extras.

Ciente da decisão singular em 28.10.91, conforme compro

vado pelo AR de fls. 33, o contribuinte, irresignado, recorre a este

Conselho de Contribuintes com o recurso de fls. 34/35 onde pede que se-

ja parte integrante do mesmo todo teor da impugnação.

Finalmente, requer seja julgado improcedente o lançamen-

to, invocando, para isso, o art. 100 combinado com o art. 149 do CTN.

É o relatório.
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VOTO DO  CONSELHEIRO IRINEU SIMIANER - RELATOR

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Conforme se depreende do relatório, o parlamentar em te-

la, em síntese, requer sejam considerados imunes os rendimentos aufe

ridos da Cámara Municipal deyeresina e referentes a ajuda de custo,

ajuda para despesas variáveis e sessões extras.

Acrescenta, às fls. 35, item 7, verbis:

"7- Se a autoridade municipal entendeu que os , rendimén
tos considerados como ajuda de custo, ajuda para 	 des-
pesas variáveis e sessões extras estavam excluídas da
tributação do imposto de renda e, assim informa pdta o
contribuinte - e se o fez com erro - induzindo-o a in-
fringir a legislação federal, ela é quem deve arcar com
os eventuais danos provocados pela informação	 'incor-
reta e não o contribuinte."

De inicio, cabe informar que no regime da Constituição -, de

1967/1969, era não tibutãvela parte variável dos subsídios pagos 	 aos

parlamentares federais, estaduais ou municipais. Dispunha o ,§ 39 do

art. 33 da Carta Magna que ll o pagamento da parte variável do subsidio

correspondera ao comparecimento efetivo do congressista e à ,partici

pação nas votaçOes". Foi a própria Constituição que distiguiu a par

te variável dos subsídios parlamentares da ajudade custo, como expres

samente previsto no caput do referido artigo, esta última adjetivada

nek§ 29 da mesma regra jurídica.

Ademais, quando o legislador excluiu da tributação 	 do

imposto de renda a ajuda de custo e diárias pagas pelos cofres pú-

blicos, conforme art. 21, inciso IV, da ''CF/7, acrescentou a expres-

são "na forma da lei".

Entendo que tal expressão representa uma condicionante à

concessão do benefício fiscal, que compreende não só o pagamento, mas

também as condições para o gozo do beneficio da imunidade.

No caso, a norma que define em que situações devem ser

pagas as diárias e a ajuda de custo é o art. 49 do Decreto-lei n9....

1.089/70, base legal do inciso XIX do art. 22 do RIR/80.
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A legislação do IR( IR/80) em seu art. 22 relaciona ta-
xativamente quais rendimentos não serão tributados e o inciso XIX con-
-bsmpla o tratamento tributário das ajudas de custo pagas pelos	 éo-
fres públicos:

"Art. 22 - Não entrarão no cámputo do rendimento bru-
to:
•	 • •	 • *	 • •	 • • • •	 IN R. IP IY • • • IV • *O •	 !, • • 11, * • * * • • • • .6 *e	 ******* * • WW

XIX - ... as ajudas de custo destinadas 	 compensãção
das despesas de viagem e de nova instalação do	 con-
tribuinte e de sua família em localidade diferente da-
quela em que residia, quando pagas pelos cofres	 pú-blicos."

Segundo o Parecer Normativo CST n9 36/78 o	 conceito
de ajuda de custo é o seguinte:

"2) A diária e -a ajuda de custo são auxílios pecuniários
com destinaçOes específicas e distintas:

a) - A ajuda de custo destina-se a indenizar despesasdt
transporte e instalação do contribuinte e de sua fa-
milia, em caráter permanente, em localidade diferente
daquela em que residia, por transferência de seu cen-
tro de atividade.

Extrae-se daí que não há como admitir-se que a 	 aju-
da de custo paga aos vereadores da Câmara Municipal de Teresina 	 se
enquadre como rendimento não tributável, pois não atendeu aos 	 requi
sitos legais acima expostors,a saber: a) ser paga pelos cofres públi-
cos; e h) ter a destinaçÃo prevista no Decreto-lei n9 1089/70, 	 art.

49 (art. 22, inciso XIX do RI//80).

Da mesma forma, não,- , se pode cogitar de considerar co-

mo não tributável, as remunerações atribuídas a título de ajuda ,para

despesas variáveis e representação - presidente por falta de expressa

disposição legal. O art. 29 do RIR/80 é bastante abrangente, classifi-

cando na cédula "c" toda espécie de remuneração por trabalho ou ser

viços prestados no exercício de empregos, cargos e funções e, também,

quaisquer proventos ou vantagens pagos sob qualquer título e forma con

tratual.

Quanto à remuneração auferida por sessaes extras, tra-

ta-se de matéria vencida, uma vez que a autoridade "a quo" já a con-

siderou como não tributável.
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Também não pode prosperar o argumento do recorrente de

que foi induzido a erro por informação incorreta da Câmara MuniCi-

pal do Piauí, que considerou os rendimentos -como não tributáveis.

Megmo nas hipóteses em que a lei exige a retenção na

fonte pagadora e impOe a esta todas as obrigações correlatas, inclusi
ve o seu recolhimento, salvo se a lei expressamente lhe atribuir a

condição de contribu£nte (art. 45, segunda parte, do CTN), o ónus do

pagamento do imposto continua sendo do beneficiário do rendimento.

O Código Tributário Nacional, depois de no art. 	 121

conceituar o sujeito passivo da obrigação tributária principal e de,

no parágrafo único do mesmo artigo, esclarecer que o sujeito 	 pas-

sivo denominar-se-à contribuinte ou responsável, no art. 45, 	 quan-

do trata do imposto de renda declara:

"Art. 45 - Contribuinte do imposto é o titular da dis
ponibilidade a que se refere o artigo 43, sem prejur:
zo de atribuir a lei essa condição ao possuidor, a
qualquer titulo, dos bens produtores de renda ou dos
proventos tributáveis"

Não resta dúvida que, no caso, o titular da 	 disponi

bilidade económica ou jurídica, foi o vereador da Câmara 	 Municipal
do Piaüí.

FinalMente, cabe destacar que o poder impositivo, se-

gundo a Carta Magna, para criar e disciplinar o imposto de renda, 	 é
da União e a arrecadação desta não pode ser prejudicada por 	 erros

provocados por outros entes, quer seja Estadual ou Municipal. 	 Tais

conflitos de competéncia já foram esclarecidos pela Informação no 

003/SRF/GAB/80 (Proc. n9 13710/001.573/88-3 	 contida no Acórdão n9..

106-2.970, de 10.10.90.

Ante o exposto e tudo mais que do processo consta, es-

pecialmente os termos da decisão singular, que adoto, voto no senti

do denegar provimento ao recurso.

B	 'Aba - DF., 06 de outubro de 1993.
ngallit**~*II
IRI EU SIMIANER - RELATOR
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